
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 894.280 - SP 
(2016/0083055-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE LUIZ BELLINI 
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : HENRIQUE ROMANINI SUBI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS. ÔNUS PROBATÓRIO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E 
LEGITIMIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA. 
CONTRIBUINTE. SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL, 
PREJUDICIALIDADE.

1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, nem sequer 
implicitamente, os arts. 112 do CTN, 389, I, do CPC e 324, § único, do CC. O 
Tribunal de origem apenas entendeu que o autor não se desincumbiu de seu ônus 
probatório nos termos do art. 333, I, do CPC. Logo, não foi cumprido o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente. Assim, incide, no caso, o enunciado das Súmulas 282 e 356 do 
Excelso Supremo Tribunal Federal. 

2. Alterar as premissas fáticas assentadas pela Corte de origem a fim de 
modificar a decisão recorrida para considerar que o agravado não teria comprovado fato 
extintivo/modificativo do direito do autor (art. 333, II, do CPC) e que este se teria 
desincumbido de seu ônus probatório (art. 333, I, CPC) demandaria análise do material 
fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do STJ firma-se no sentido de que, diante da 
presunção de legalidade e de legitimidade do crédito tributário, cabe ao contribuinte, 
autor da ação anulatória fazer prova capaz de afastar tal presunção. Precedentes.

4. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 
prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

5. Não cabe ao STJ examinar na via especial, ainda que a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, por ser de 
competência reservada pela Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal. 

Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 894.280 - SP 
(2016/0083055-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE LUIZ BELLINI 
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : HENRIQUE ROMANINI SUBI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por JOSÉ LUIZ BELLINI contra 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu do agravo e negou provimento ao 
recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 298, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS. ÔNUS PROBATÓRIO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRESUNÇÃO 
DE LEGALIDADE E LEGITIMIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
ÔNUS DA PROVA. CONTRIBUINTE. SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL, PREJUDICIALIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL". 

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por JOSE LUIZ BELLINI 

contra decisão que obstou a subida do recurso especial interposto, 
com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo assim ementado (fl. 197, e-STJ):

"Apelação cível - Ação anulatória de crédito tributário - 
Inidoneidade da prova documental do adimplemento do débito - 
Reforma da r. sentença - Recurso provido."

Sem embargos de declaração.
Em seu recurso especial, o agravante alega violação dos arts. 

333, I e II, 389, I, do Código de Processo Civil de 1973; 112 e 156 do 
CTN; e 324, § único, do Código Civil.
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Assevera que, "ao contrário do afirmado no V. Acórdão 
Guerreado, o recorrente cumpriu rigorosamente o disposto no art. 
333, I, do CPC, e trouxe aos autos os comprovantes de pagamento 
dos tributos em questão (...) Aliás, quem deixou de cumprir para com 
o disposto no inciso II, do artigo em comento foi a 
Municipalidade/recorrida que, por força do dispositivo legal, deveria 
demonstrar a "(...)existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo de direito do autos" (fl. 209/210, e-STJ).

Alega que "o ônus probante pertence ao litigante que arguir 
falsidade de um documento que se encontre no bojo dos autos, 
conforme disposição do art. 389, I, CPC e do entendimento firmado 
por esta Colenda Corte" (fl. 210, e-STJ).

Aduz que, quando o "Acórdão Guerreado afirmou que os 
documentos acostados pelo recorrente, não permitiam concluir pelo 
pagamento acabou por afrontar o disposto no artigo 112, do CTN. 
Notem ínclitos Ministros, que ao reconhecer a existência dos 
comprovantes de pagamento, o Tribunal a quo aceitou a dúvida e, 
nessa situação, o benefício deveria ser em prol da 
contribuinte/recorrente" (fl. 211, e-STJ).

Por fim, afirma que "o Recorrente carrega o ônus de provar 
apenas o erro administrativo e o seu prejuízo e deste ônus se 
desincumbiu largamente. (...) Portanto, o Direito do Recorrente resta 
plenamente demonstrado e comprovado e qualquer outra, questão, 
como "requisitos" seria fatos extintivos de direito, cuja obrigação é 
do Réu, nos termos do artigo 333, II do Código de Processo Civil" 
(fl. 240, e-STJ).

Aponta dissídio jurisprudencial na interpretação do art. 389, I, 
do CPC/73.

Não apresentadas as contrarrazões (fl. 260, e-STJ), sobreveio o 
juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (fl. 261, 
e-STJ), o que deu ensejo à interposição do agravo ora em análise.

Apresentada contraminuta do agravo (fls. 280/293, e-STJ)".

Aduz o agravante que, "diferentemente do afirmado, o 
prequestionamento aos dispositivos mencionados ocorreu! Frisa-se que a análise 
perfunctória daquele julgado, em especial, a declaração da própria 
Desembargadora Relatora (Dr. Monica Serrano) (fl. 200 [e-STJ] ), comprova que 
o enfrentamento do tema ocorreu, in verbis: “(...) Ficam prequestionadas todas as 
normas legais e matérias constitucionais suscitadas e discutidas pelas partes.” 
(gn)" (fl. 316, e-STJ).

Sustenta que "a análise dos fundamentos que justificaram a 
interposição do Especial, comprova que o agravante, em momento algum, 
pretendeu a re-apreciação do arcabouço fático probatório realizado pelo E. 
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Tribunal a quo, mas apenas, que se apreciasse “o erro de valoração da prova”, 
bem como os motivos pelos quais o mesmo deixou de aplicar as premissas do 
artigo 389, I, do CPC/73, bem como as diretrizes jurisprudenciais estabelecidas 
por esta Corte Superior" (fls. 317/318, e-STJ).

Alega que, "em se configurando o desrespeito ao texto legal, ao E. 
Tribunal a quo cabia escolher 2 ( dois ) caminhos quais sejam: anular o julgado 
monocrático para determinar a realização da perícia ou reconhecer que a 
Municipalidade/recorrida havia deixado de cumprir o disposto no artigo 333, II, do 
CPC/73, acolhendo a pretensão do agravante, declarando a extinção do crédito 
tributário" (fl. 319, e-STJ).

Argumenta que "o terceiro equívoco que justifica a reforma do 
pronunciamento hostilizado reside no fato de não se incidir na hipótese a diretriz 
estabelecida no 568/STJ, já que a orientação desta Corte Superior não é unânime 
em relação ao ônus probatório nas ações anulatórias de crédito tributário" (fl. 321, 
e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se (fl. 326, e-STJ), quedou-se 
inerte.

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 894.280 - SP 
(2016/0083055-3)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. NÃO INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS. ÔNUS 
PROBATÓRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E LEGITIMIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA. CONTRIBUINTE. 
SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL, 
PREJUDICIALIDADE.

1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, nem 
sequer implicitamente, os arts. 112 do CTN, 389, I, do CPC e 324, § 
único, do CC. O Tribunal de origem apenas entendeu que o autor não se 
desincumbiu de seu ônus probatório nos termos do art. 333, I, do CPC. 
Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. 
Assim, incide, no caso, o enunciado das Súmulas 282 e 356 do Excelso 
Supremo Tribunal Federal. 

2. Alterar as premissas fáticas assentadas pela Corte de 
origem a fim de modificar a decisão recorrida para considerar que o 
agravado não teria comprovado fato extintivo/modificativo do direito do 
autor (art. 333, II, do CPC) e que este se teria desincumbido de seu ônus 
probatório (art. 333, I, CPC) demandaria análise do material 
fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do STJ firma-se no sentido de que, 
diante da presunção de legalidade e de legitimidade do crédito tributário, 
cabe ao contribuinte, autor da ação anulatória fazer prova capaz de 
afastar tal presunção. Precedentes.

4. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência 
de prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de 
confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas com tese não 
enfrentada pelo julgado recorrido.

5. Não cabe ao STJ examinar na via especial, ainda que a 
título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 
constitucional, por ser de competência reservada pela Constituição da 
República ao Supremo Tribunal Federal. 

Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O presente agravo interno não se insere nas hipóteses de não 
conhecimento recursal previstas no art. 932, inciso III, do Novo Código de Processo 
Civil.

Em que pese o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada. 

Inicialmente, verifica-se que a Corte de origem não analisou, nem sequer 
implicitamente, os arts. 112 do CTN, 389, I, do CPC e 324, § único, do CC. O 
Tribunal de origem apenas entendeu que o autor não se desincumbiu de seu ônus 
probatório nos termos do art. 333, I, do CPC.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, 
no caso, o enunciado das Súmulas 282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal. 

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Se o recorrente almejava um pronunciamento do Tribunal a quo sobre os 
dispositivos indicados no recurso especial, deveria ter provocado, por meio de 
embargos de declaração, a fim de suprir a omissão do julgado, o que não ocorreu no 
caso.

Incide no caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de número 
282 e 356 do STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
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recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido:

"2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem 
sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência 
do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia)" (AgRg nos EDcl no REsp 1.506.697/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe 07/05/2015.);

"3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 
356/STF quando as questões suscitadas no recurso especial não 
tenham sido debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham 
sido opostos embargos declaratórios" (REsp 1.187.243/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 26/05/2015.);

"1. O debate proposto no Recurso Especial não foi apreciado 
pelo Tribunal de origem, tampouco provocado por Embargos de 
Declaração, razão por que incide, por analogia, o óbice de 
admissibilidade previsto nas Súmulas 282 e 356/STF" (AgRg no REsp 
1.464.011/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 04/08/2015.).

Quanto ao ônus probatório, o Tribunal de origem, ao analisar as provas 
dos autos, considerou que o autor não conseguiu comprovar o fato constitutivo de seu 
direito, nos termos do art. 333, I, do CPC/73. Confira-se trecho do acórdão recorrido 
(fl. 199, e-STJ):

"A sentença monocrática entendeu que a Municipalidade não 
se desincumbiu do ônus, devendo ser reconhecida a existência de 
pagamento. Contudo, em se tratando de Ação Anulatória de Crédito 
Tributário, o ônus da prova para a anulação do lançamento é 
daquele que alega, ou seja, do autor que deixou de fazer prova 
quanto ao fato constitutivo do seu direito, conforme regra insculpida 
no art. 333, inc. I, do CPC, pois não trouxe aos autos a produção de 
prova pericial que seria imprescindível para o deslinde do feito, no 
sentido de comprovar a autenticidade dos pagamentos do exercício 
2003".

Alterar as premissas fáticas assentadas pela Corte de origem a fim de 
modificar a decisão recorrida para considerar que o agravado não teria comprovado fato 
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extintivo/modificativo do direito do autor (art. 333, II, do CPC) e que este se teria 
desincumbido de seu ônus probatório (art. 333, I, CPC) demandaria análise do material 
fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. PRESTAÇÃO 
DEFICIENTE. SENTENÇA QUE SE BASEIA EM LAUDO DA 
ANATEL. ART. 333, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE CONTESTAÇÃO 
A CONTENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
POSSIBILIDADE. REQUISITOS AUTORIZADORES. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM 
DISPENSA DE PRODUÇÃO DE PROVA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. CONDENAÇÃO A DANO MORAL COLETIVO. 
POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO. REEEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME E 
ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.

(...)
3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias consideraram 

que a empresa TIM CELULAR S.A., em contestação, não infirmou a 
contento o relatório produzido pela agência reguladora que instruiu 
a inicial, deixando de apontar a existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor, nos termos do art. 333, 
II, do CPC. Afirmaram, ainda, a notoriedade dos fatos alegados na 
inicial da ação civil pública que, nos termos do inciso I do art. 334 do 
CPC, não dependem de prova, tampouco aqueles em cujo favor 
milita presunção legal de existência ou de veracidade.

4. A alteração das premissas fáticas consideradas pela Corte de 
origem ou mesmo a análise acerca da existência dos requisitos 
autorizadores da inversão do ônus probatório demandaria análise do 
material fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

(...)
Embargos de declaração acolhidos em parte, sem efeitos 

modificativos, apenas para decotar a expressão "dano ambiental" da 
indexação da ementa do acórdão embargado" (EDcl no AgRg no 
REsp 1.526.946/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015.);

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
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DE TRANSPORTE. CITAÇÃO. VALIDADE. TEORIA DA 
APARÊNCIA. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. COMPROVAÇÃO. 
ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada 
e sem omissões deve ser afastada a alegada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil.

2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do 
contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp 616.726/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 09/11/2015.).

Ademais, a jurisprudência do STJ firma-se no sentido de que, diante da 
presunção de legalidade e de legitimidade do crédito tributário, cabe ao contribuinte, 
autor da ação anulatória, fazer prova capaz de afastar tal presunção.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. SUJEITO ATIVO DA EXAÇÃO. LC N. 116/2003: 
LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. SÚMULA 7/STJ. 
INAPLICABILIDADE. AÇÃO ANULATÓRIO DE DÉBITO FISCAL. 
PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E LEGITIMIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA. CONTRIBUINTE.

(...)
2. Isto porque a Corte de origem parte de premissa de que cabe 

ao ente tributante (o município) fazer prova da legitimidade de seu 
crédito, ou seja, que foi devidamente constituído.

3. Contudo, a jurisprudência do STJ firma-se em sentido 
oposto, de que, diante da presunção de legalidade e de legitimidade 
do crédito tributário, cabe ao contribuinte, autor da ação anulatório 
de débito fiscal, fazer prova capaz de afastar tal presunção.

(...)
Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.482.408/SC, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 09/12/2014, DJe 15/12/2014.);

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 168, 515 535 DO CPC – SÚMULA 284 DO STF – 
JULGAMENTO EXTRA PETITA – INOCORRÊNCIA – AUTO DE 
INFRAÇÃO – PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE – ÔNUS DA 
PROVA – PARTICULAR – BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO – 

Documento: 1525835 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2016 Página  10 de 4



 
 

 

MATÉRIA DE PROVA – SÚMULA 7 DO STJ – ISS – LISTA DE 
SERVIÇOS – TAXATIVIDADE – INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. É deficiente a fundamentação do especial que não demonstra 
contrariedade ou negativa de vigência a tratado ou lei federal. 
Incidência da Súmula 284/STF.

2. Tem entendido esta Corte que não deve ser anulada 
sentença, quando possível decotar-se a parte viciada. Precedentes.

3. O auto de infração é ato administrativo que, enquanto tal, 
goza de presunção de veracidade e legitimidade, cabendo ao 
particular o ônus de demonstrar o que entende por vício.

4. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é 
taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito 
de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados 
com outra nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para 
serviços congêneres.

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido" (REsp 1.108.111/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 03/12/2009.);

"TRIBUTÁRIO – AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL –  
INSS – COMPETÊNCIA – FISCALIZAÇÃO – AFERIÇÃO – 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO – ÔNUS DA PROVA.

1. Em se tratando de ação anulatória, incumbe ao autor o ônus 
da prova, no tocante à desconstituição do crédito já notificado ao 
contribuinte, em face da presunção de legitimidade e veracidade do 
ato administrativo, sendo, pois, necessário prova irrefutável do autor 
para desconstituir o crédito.

2. O artigo 333, incisos I e II, do CPC dispõe que compete ao 
autor fazer prova constitutiva de seu direito; e ao réu, prova dos 
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor.

Embargos acolhidos para sanar omissão relativa ao ônus da 
prova, sem efeitos modificativos" (EDcl no REsp 894.571/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/06/2009, DJe 1º/07/2009.).

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal 
de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema". 

Quanto ao recurso especial calcado na alínea "c" do permissivo 
constitucional, do mesmo modo, não houve nenhum pronunciamento do Tribunal de 
origem sobre a aplicabilidade do art. 389, I, do CPC ao caso em tela.
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É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 
prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECURSO. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.

1. Incidência da Súmula 211 do STJ. Alegação de violação dos 
artigos 128, 267, § 3º, e 460 do Código de Processo Civil. Falta de 
prequestionamento. Não interposição do recurso especial com 
fundamento no art. 535 do CPC.

2. Esta Corte tem firme entendimento no sentido de que a falta 
de prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, ante a impossibilidade de 
confronto dos arestos trazidos como paradigmas com tese não 
enfrentada pelo acórdão recorrido. Precedente: AgRg nos EDcl no 
Ag 1.288.851/ES, Rel.  Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 7/12/2011.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 3.404/GO, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
16/8/2012, DJe 24/8/2012.);

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC.

1. Constata-se que a Corte de origem não se pronunciou, nem 
mesmo implicitamente, sobre a tese da prescrição trienal. Dessarte, 
ausente o prequestionamento da matéria federal, não há como 
apreciar o recurso especial. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

2. Caberia à recorrente alegar violação ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
especial, se entendesse persistir algum vício no acórdão impugnado, 
ônus do qual não se desincumbiu.

3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial interposto com 
fulcro na alínea c do permissivo constitucional, é imprescindível o 
prequestionamento da matéria para viabilizar o acesso à instância 
extraordinária.
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4. Precedentes: AgRg no Ag 1396292/MG, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 9.9.2011; AgRg nos EDcl no REsp 
1030984/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
20.4.2009; e AgRg no REsp 1239320/SC, Rel. Min. Massami Uyeda, 
Terceira Turma, DJe 28.9.2011.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
177.426/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/8/2012, DJe 9/8/2012.).

Por fim, quanto à suposta violação do art. 5º, LV, da Constituição 
Federal, ressalta-se que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, 
a apreciação de suposta violação de dispositivos e preceitos constitucionais, mesmo com 
a finalidade de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. ART. 185 DO CTN. 
CONSILIUM FRAUDIS. DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 

fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 
violação a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 
1.584.251/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI, DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/04/2016, DJe 19/04/2016.);

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA  NÃO INCIDENTE SOBRE OS PRIMEIROS 
QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.

(...)
2.  Não  cabe  ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 

especial, mesmo  com  a  finalidade de prequestionamento, a análise 
de suposta violação  de  dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.582.200/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 05/04/2016, DJe 13/04/2016.).
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Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 

Documento: 1525835 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2016 Página  14 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0083055-3 AREsp 894.280 / SP

Números Origem:  00722036520078260114  4769/2007  47692007  722036520078260114

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE LUIZ BELLINI 
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : HENRIQUE ROMANINI SUBI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE LUIZ BELLINI 
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : HENRIQUE ROMANINI SUBI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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